
PARECER N°                        , DE  

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 19, de 2017 

                           De autoria da Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe pretende instituir e estabelecer diretrizes para a Política Estadual de Erradicação da Fome e de Promoção da Função Social dos Alimentos no Estado – PFSA-SP, fundamentada em uma sociedade fraterna.

                           Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta no prazo regimental sem haver recebido emendas ou substitutivos.

                           Primeiramente, para análise de seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação.

                           Em seguida, o projeto veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para nossa avaliação quanto ao mérito, segundo os aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do regimento citado. 

                           Do exame do assunto, verificamos que a propositura em tela demonstra preocupação com a insegurança alimentar ainda registrada em nosso País e propõe diretrizes, objetivos e instrumentos com a finalidade de alcançar, sobretudo, a preservação da vida, a erradicação da fome, o combate ao desperdício de alimentos e de recursos naturais, a racionalização do manejo dos alimentos, e o estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo alimentar.

Como ressaltou a autora em sua justificativa, cerca de um terço dos alimentos produzidos no planeta são desperdiçados, o que equivale a 1,3 bilhão de toneladas por ano! Segundo a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura – FAO, a soma das áreas agrícolas usadas para produzir alimentos que jamais serão consumidos é tão grande quanto o Canadá  e a Índia juntos. No Brasil, o desperdício da produção agrícola corresponde a 64%, enquanto 26 milhões de brasileiros sofrem pela escassez de alimentos.

Diante desse cenário paradoxal, faz-se necessário que medidas sejam adotadas para que os alimentos cumpram devidamente sua função social e se erradique a fome. Com base nesses preceitos, a política em questão prevê que o Estado adote, entre outros mecanismos, um plano de ação, com vistas a conscientizar a população e os agentes econômicos sobre o assunto, de modo que os alimentos recebam destinação adequada e sem desperdícios. Tal plano prevê também incentivos à realização de estudos e pesquisas para melhorar as tecnologias, métodos e processos envolvidos no manejo, beneficiamento e conservação mais eficientes dos alimentos, bem como a implantação de melhorias no gerenciamento de sua produção, consumo e estoque.

 Diante do exposto, acreditamos que é de extrema relevância a adoção de medidas que combatam a má nutrição (principalmente em crianças – cujos efeitos podem desencadear prejuízos em seu desenvolvimento físico e intelectual), erradiquem a fome e promovam um adequado planejamento entre produção e consumo de alimentos, de modo a se evitar seu desperdício.
                          Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 19, de 2017.
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